OS PRINCÍPIOS SOCIAIS DOS CONTRATOS
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ADVOGADO NO DISTRITO FEDERAL. 
A sociedade moderna atualmente passa por um momento assaz interessante, na medida em que os avanços tecnológicos expõem a pessoa humana e jurídica a novas vicissitudes que instigam o ordenamento jurídico, solicitando normatização; por outro bordo, a doutrina tradicional parece diligenciar em paradigmas de outrora o supedâneo para as soluções das controvertidas querelas que, engendradas na atual sociedade, não se coadunam aos modelos nos quais se pretendem enquadrá-las.

Dessarte, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, bem como da vigência do Novo Código Civil, a partir do dia 12 de janeiro deste ano, e não dia 11 como divulgado,
 torna-se imperiosa uma urgente releitura do Direito Civil, e das leis especiais à luz da Constituição Federal, assim como uma reconstrução do direito privado, na medida em que os civilistas permanecem com o múnus inadiável de compatibilizar o Código Civil e a legislação especial ao texto constitucional.

Tal assertiva ampara-se em “um direito civil despatrimonializado, em que o estatuto jurídico patrimonial seja funcionalizado à realização da pessoa e das situações jurídicas existenciais”.
 Portanto, cabe ao civilista, elaborar juridicamente elementos para que se atinja o fito maior do Direito Civil, qual seja, a proteção da dignidade de cada um de nós.

Prefacialmente abordaremos o conceito de negócio jurídico para depois abordarmos o de contrato, haja vista que negócio jurídico, da mesma maneira que o ato jurídico tal como está denominado no Código Civil de 1916, são representativos dos continentes em que se albergam também, senão principalmente, a figura do contrato.

Nesta linha, o negócio jurídico pode ser conceituado como “atos em que o elemento volitivo possui uma direção certa, a dos efeitos jurídicos reconhecidos pelo ordenamento, mas cujo conteúdo tem um âmbito de livre disposição”.
 

O ordenamento jurídico exige para a validade deste ato de vontade 100% de capacidade de fato do agente, bem como os mesmos 100% de amplitude de escolha dos efeitos jurídicos do ato, para que o negócio jurídico puro, perfeito ou propriamente dito se realize.
Vale ressaltar que esta compreensão de negócio jurídico deve ser pautada pelo respeito à dignidade da pessoa humana, valor supremo do ordenamento jurídico pátrio, bem como deve ser interpretado consoante a boa-fé e os usos e costumes do lugar da celebração,a teor do artigo 113 do NCC.

O artigo 112 do NCC afirma, diferentemente do que consta no artigo 85 do antigo CC,: “Nas declarações de vontades se atenderá mais a intenção nelas consubstanciadas do que ao sentido literal da linguagem”; isto é, dar-se-á mais peso à vontade desde que isso seja extraível da declaração onde a vontade está consubstanciada, entretanto é vedado transcender a declaração para buscar outra vontade que não tenha sido objeto de declaração. 

O nosso Código Civil adotou uma teoria que é um misto entre teoria da declaração e a teoria da confiança, pois a confiança naturalmente é muito importante. O que se conjugam, no negócio jurídico, são duas ou mais vontades, realmente; que se identificam pelo que foi comunicado, i. e., pelo que foi declarado, ou seja, a vontade é elemento constitutivo do negócio jurídico, tal como haja sido declarada.

Desta maneira, conceitua-se Contrato como sendo “um negócio jurídico bilateral cujos efeitos consistem em constituir, modificar ou extinguir uma relação jurídica de natureza patrimonial”
. Eminentes juristas aceitam a extensão deste conceito para outros ramos do Direito Civil, todavia uma segunda corrente doutrinária, veda“a extensão do conceito de contrato, com princípios próprios no Direito das Obrigações, a searas outras do Direito Civil”
. 

De efeito, Luiz Roldão cita o Mestre Clóvis Paulo da Rocha que assevera: 

“acolhida que seja a equiparação do contrato aos atos jurídicos bilaterais, seriam contratos a emancipação, o casamento, a separação consensual, a reconciliação dos cônjuges, o reconhecimento dos filhos a adoção(de maiores), a aquisição da posse em virtude de acordo de vontade, a aquisição da propriedade, a constituição voluntária de direitos reais, a aceitação da herança testamentária, nela compreendidos os legados, a partilha e muitos outros atos que se estendem além do direito privado, inserindo-se no direito processual, no administrativo e no internacional público (pág.82).

Em relação ao contrato, no direito das obrigações, são, entretanto, estabelecidos preceitos gerais, como distrato, resolutória tácita, a condição do contrato não cumprido, a proposta e a aceitação e muitos outros princípios. Neste caso, se o reconhecimento de filhos e a partilha, a separação consensual, a reconciliação e outros atos bilaterais são contratos, ter-se-ia de admitir pela incidência neles do distrato, da resolutória tácita, do princípio da proposta e da aceitação, das perdas e danos para a proposta aceita e não cumprida e da exceptio non adimpleti contractus, o que é insustentável.

Na sistemática do Código Civil, que não disciplina o contrato na Parte Geral, mas apenas no Direito das Obrigações, afigura-se ilógico, a despeito de impropriedades terminológicas em algumas de suas disposições(arts. 18; 134,II; 1.107,v.g., do antigo Código, e 447 do novo), estender seu âmbito de incidência além daquela parte. Em sua sistemática, portanto, o contrato é apenas obrigatório”.

Como se sabe os contratantes possuem autonomia para pactuarem o que acharem melhor, respeitando sempre as normas legais, todavia existem determinadas situações que esta autonomia causa mais malefícios do que benefícios para os contratantes, ou seja, determinados segmentos de comportamentos humanos traduzidos contratualmente, sem qualquer freio ou limites, geram áreas críticas de conseqüências indesejáveis.

O interesse privado do contratante não necessariamente conflui com o interesse contratual útil da sociedade. Havendo colisão entre estes interesses deverá prevalecer o interesse da sociedade sobre os do particular, este fator é chamado também de dirigismo contratual..

Por conta desta situação o Estado passou a intervir nos contratos, nascendo assim os princípios sociais dos contratos (boa-fé objetiva(NCC art.422), função social do contrato(CF/88, art. 3º, inciso I e art. 421 do NCC) e equivalência material. Estes princípios além de serem comuns a todos os contratos, ainda quando não se configure o poder negocial dominante, deve ser respeitado pelos contratantes. 

O princípio da boa-fé nas relações contratuais implementa novel concepção sobre o instituto, a que a doutrina passou a denominar de objetiva, pois seu fito é impor aos contratantes uma conduta de acordo com os ideais de honestidade e lealdade, independentemente da vontade das partes; ou seja, os contratantes devem agir conforme um modelo de conduta social, sempre respeitando a confiança e o interesse da outra pessoa. A antítese dessa espécie, não é a intenção de prejudicar, como na boa-fé subjetiva, mas a exteriorização de um comportamento ímprobo, egoísta ou reprovável, verificado sob a ótica da vida em harmonia dentro da comunidade. Consiste em ato violador de um dever anexo ao contrato.

A boa-fé objetiva é contempla a tutela jurídica de todos os membros da sociedade, antes mesmo de serem partes nos contratos. O contraente é pessoa e como tal deve ser respeitado. Neste princípio não há interpretação de cláusula ou disposição obscura do contrato, mas uma análise acurada do comportamento das partes quanto aos deveres anexos e/ou conexos ao vínculo jurídico por elas estabelecido.

Nesse diapasão, os contratantes são obrigados a guardar, na feitura, na conclusão, como na execução do contrato, os princípios da probidade e da boa-fé, tendo o julgador o poder de reformar a postura de qualquer um deles sempre que observar um desvio de conduta ou de finalidade. 

Consubstanciando, com as afirmações sobreditas, junta-se as seguintes conclusões do STJ em suas jornadas de estudos sobre o NCC:

”Boa-fé objetiva. Conceito. Cláusula Geral. Aplicação pelo Juiz. Jornada STJ 26: “A cláusula geral contida no artigo 422 do Novo Código Civil impõe ao juiz interpretar e, quando necessário, suprir e corrigir o contrato segundo a boa-fé objetiva, entendida como exigência de comportamento leal dos contratantes”.

”Boa-fé objetiva. Cláusula Geral. Interpretação. Jornada STJ 27:”Na interpretação da cláusula geral da boa-fé, deve-se levar em conta o sistema do Código Civil e as conexões sistemáticas com outros estatutos normativos e fatores metajurídicos”.

“Deveres contratuais anexos. Violação. Inadimplemento. Jornada STJ 24: “Em virtude do princípio da boa-fé, positivado no 422 do Novo Código Civil, a violação dos deveres anexos constitui espécie de inadimplemento, independentemente de culpa”. 

Os valores sociais involuiram na mesma rapidez dos avanços tecnológicos, e isto com certeza motivou a escancarada degradação da sociedade mundial. 

Por isso que os direitos subjetivos desde o início do Século XX possuem uma nova feição, pois são a permissão dada pelo ordenamento jurídico aos partícipes da relação jurídica, os quais mediante uma faculdade detêm o poder de exigir e receber ou não de outrem determinada conduta e/ou prestação, conjugando sempre interesses individuais e os da sociedade. 

Luiz Edson Fachin corrobora com o entendimento esposado acima:

A idéia de interesse social corresponde ao início da distribuição de cargas sociais, ou seja, da previsão de que o ao direito subjetivo da apropriação também correspondem  deveres. Nessa esteira, passa-se a entender que esse direito subjetivo tem destinatários no conjunto da sociedade, de modo que o direito de propiedade também começa a ser lido como direito à propriedade. Gera por conseguinte, um duplo estatuto: um de garantia, vinculado aos ditames sociais, e outro, de acesso.

A par disso, deve estar presente na relação jurídica o princípio da solidariedade (lealdade, boa-fé e diligência). Os partícipes da relação jurídica devem agir de acordo com o comprometimento social e a valoração existencial do ser humano.

Assim, o direito subjetivo torna-se o instrumento adequado para a obtenção e aproveitamento legítimo da necessidade e utilidade de que um bem seja material ou imaterial, quando houver tal desiderato por parte do titular do direito.

 “O princípio da função social determina que os interesses individuais das partes do contrato sejam exercidos em conformidade com os interesses sociais, sempre que estes se apresentem. Não pode haver conflito entre eles, pois os interesses sociais são prevalecentes. Qualquer contrato repercute no ambiente social, ao promover peculiar e determinado ordenamento de conduta e ao ampliar o tráfico jurídico”.

Com efeito, “o contrato que atinja sua função social gozará não só do reconhecimento jurídico, como também terá direito a incentivos fiscais, facilidades burocráticas e administrativas, financiamentos especiais, e uma proteção pública rígida contra qualquer ofensa externa, mesmo de concorrentes”
.

À guisa de exemplo colaciona-se o entendimento do STJ, em relação a tal princípio:

“Função social do Contrato. Cláusula Geral. Conservação do Contrato. Jornada STJ 22: “A função social do contrato, prevista no artigo 421 do Novo Código Civil, constitui cláusula geral que reforça o princípio de conservação do contrato, assegurando trocas úteis e justas”.

“Função social do Contrato. Cláusula Geral. Relatividade dos Efeitos do Contrato. Jornada STJ 21:” A função social do contrato, prevista no artigo 421 do Novo Código Civil, constitui cláusula geral, a impor a revisão do princípio da relatividade dos efeitos do contrato em relação a terceiros, implicando a tutela externa do crédito”.

A par disso, a função social do contrato é conjugar o interesse individual e o interesse social atingindo por conseqüência o equilíbrio contratual, uma vez que o contrato não interessa somente as partes contratantes e sim a sociedade de um modo geral que é afetada mesmo que indiretamente por aquele negócio jurídico. 

Exemplo interessante vindo do TJRJ em que uma companhia aérea tinha que deixar em mão do arrendatário uma determinada importância em dólar, uma verdadeira caução para socorrê-lo de determinadas despesas e, se essa caução fosse usada, esse arrendatário tinha o prazo de cinco dias para repor o dinheiro, que desempenharia a função de garantia em mãos do credor arrendante. Era um contrato liberal, e numa linguagem crítica, quase que leonino. O arrendatário postulou em nome da função social a dilação do prazo para devolução para 120 dias, pois o quinquídio não adiantava nada, haja vista a situação econômica dele e do país. A decisão foi favorável tanto em 1º. grau quanto em 2º. grau em nome da função social do contrato.

“O princípio da equivalência material busca realizar e preservar o equilíbrio real de direitos e deveres no contrato, antes, durante e após sua execução, para harmonização dos interesses. Esse princípio preserva a equação e o justo equilíbrio contratual, seja para manter a proporcionalidade inicial dos direitos e obrigações, seja para corrigir os desequilíbrios supervenientes, pouco importando que as mudanças de circunstâncias pudessem ser previsíveis. O que interessa não é mais a exigência cega de cumprimento do contrato, da forma como foi assinado ou celebrado, mas se sua execução não acarreta vantagem excessiva para uma das partes e desvantagem excessiva para outra, aferível objetivamente, segundo as regras da experiência ordinária. O princípio clássico pacta sunt servanda passou a ser entendido no sentido de que o contrato obriga as partes contratantes nos limites do equilíbrio dos direitos e deveres entre elas”.

Este princípio abarca a hipossuficiência jurídica, como também transpõe o óbice da igualdade jurídica e formal que configurou a concepção liberal dos contratos, consoante os valores firmados alhures pelo CDC.

“O princípio da equivalência material desenvolve-se em dois aspectos distintos: subjetivo e objetivo. O aspecto subjetivo leva em conta a identificação do poder contratual dominante das partes e a presunção legal da vulnerabilidade. A lei presume juridicamente vulneráveis o trabalhador, o inquilino, o consumidor, o aderente de contrato de adesão. Essa presunção é absoluta, pois não pode ser afastada pela apreciação do caso concreto. O aspecto objetivo considera o real desequilíbrio de direitos e deveres contratuais que pode estar presente na celebração do contrato ou na eventual mudança do equilíbrio em virtude de circunstâncias supervenientes que levem a onerosidade excessiva para uma das partes”.
 

Ante ao exposto, o desafio do civilista é interpretar o Novo Código Civil em consonância com a axiologia constitucional, pois só assim, conseguirá resolver os questionamentos jurídicos apresentados pela sociedade atual, respeitando destarte, à dignidade da pessoa humana, valor máximo do ordenamento jurídico brasileiro. 
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